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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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BRASIL. [CONSTITUIÇÃO (1988)]. CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. BRASÍLIA, DF, 1988. ARTIGOS 5°, 37 
AO 41, 205 AO 214, 227 AO 229.

Título II
Dos direitos e garantias fundamentais

Capítulo I
Dos direitos e deveres individuais e coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 
VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção fi losófi ca ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fi xada em lei; 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científi ca e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a in-
denização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do mora-
dor, salvo em caso de fl agrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial; 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráfi cas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fi ns de investigação criminal ou instrução processual 
penal; 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profi ssão, atendidas as qualifi cações profi ssionais que 
a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profi ssional; 
XV - é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos 
da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens; 
XVI - todos podem reunir-se pacifi camente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 
XVII - é plena a liberdade de associação para fi ns líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar; 
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, 
a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci-
são judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamen-
te autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
fi liados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-
propriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indeniza-
ção em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autorida-
de competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 
XXVI - a pequena propriedade rural, assim defi nida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de fi nanciar o seu desenvolvimento; 
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fi xar; 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fi scalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas repre-
sentações sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desen-
volvimento tecnológico e econômico do País; 
XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
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cônjuge ou dos fi lhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ;
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no pra-
zo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-
sos contra a vida; 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defi na, 
nem pena sem prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para benefi ciar 
o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafi ançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei; 
XLIII - a lei considerará crimes inafi ançáveis e insusce-
tíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfi co 
ilícito de entorpecentes e drogas afi ns, o terrorismo e 
os defi nidos como crimes hediondos, por eles respon-
dendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 
XLIV - constitui crime inafi ançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado democrático; 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido; 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus fi lhos durante o pe-
ríodo de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natu-
ralizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfi co ilícito de entorpecentes e drogas afi ns, na 
forma da lei; 
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião; 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administra-
tivo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes; 
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identifi cado não será submetido 
a identifi cação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte-
resse social o exigirem; 
LXI - ninguém será preso senão em fl agrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judi-
ciária competente, salvo nos casos de transgressão mi-
litar ou crime propriamente militar, defi nidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada; 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada 
a assistência da família e de advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identifi cação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fi ança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do res-
ponsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infi el; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
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ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegali-
dade ou abuso de poder; 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para pro-
teger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data , quando o responsável pela ile-
galidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
poder público; 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por: 
a) partido político com representação no Congresso Na-
cional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados; 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania; 
LXXII - conceder-se-á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações re-
lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público; 
b) para a retifi cação de dados, quando não se prefi ra 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, fi cando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência; 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insufi ciência de recursos; 
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judici-
ário, assim como o que fi car preso além do tempo fi xado 
na sentença; 
LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, 
na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e ha-
beas data , e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. 
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 
§ 1º As normas defi nidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata. 
§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princí-
pios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa 
do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quin-
tos dos votos dos respectivos membros, serão equiva-
lentes às emendas constitucionais. 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado ade-
são.

Histórico 
- Direitos Fundamentais 
Normas obrigatórias: os direitos fundamentais não 

são sempre os mesmos em todas as épocas. Porém de-
vem constar obrigatoriamente em textos constitucionais 
considerados democráticos; constando referidos direitos 
podem anuir que aquela constituição está alicerçada nos 
pilares da democracia.

Dignidade humana: foi impulsionada pelo cristianis-
mo, uma vez que segundo essa religião o homem era 
feito a imagem e semelhança de Deus. Sendo assim, ga-
nhou uma proteção especial no texto da Constituição. 
Importante lembrar que falar em dignidade humana é fa-
lar em garantir o direito do indivíduo ter direitos – iguais 
entre seres humanos.

Positivação dos direitos fundamentais: Bill of Rights, 
Declaração da Virgínia, Declaração Francesa. Tais docu-
mentos trataram de positivar direitos que naturalmente 
são inerentes ao homem. 

Regra geral: indivíduos têm primeiro direitos, depois 
deveres e os direitos que o Estado tem sobre o indivíduo 
estão ordenados de modo a melhor cuidar de seus ci-
dadãos. É a demonstração clara do pacto social fi rmado 
entre os indivíduos e o Estado – é a cessão de parte de 
suas liberdades, entregando-as ao Estado de modo que 
este, em contrapartida, devolva algo que seja positivo – 
como, por exemplo, proíbe-se (exceto as possibilidade 
previstas na lei) da autotutela (exercício da autodefesa) 
entregando essa função ao Estado para que este exerça 
a tutela da segurança do indivíduo.

Geração de Direitos Fundamentais 
- 1ª Geração de direitos: são postulados de abstenção 

dos governantes se obrigando a não intervir na vida pes-
soal de cada indivíduo. Indispensável a todos os homens. 
Como por exemplo, direito a vida, ou seja, salvo em si-
tuações específi cas, o Estado não privará o indivíduo de 
seguir sua vida.

Característica: universal; não ocasiona desigualdade 
social. Ex: liberdade, 

- 2ª Geração de direitos: surge com a necessidade do 
povo de não apenas ter liberdade, mas outros direitos 
que o conduzem a exercer a liberdade, seguir sua vida, 
com dignidade. São os valores sociais variados, impor-
tando intervenção ativa do Estado na vida econômica 
com o viés de proporcionar justiça social. 

Característica: Liberdade real e igual para todos. Ex: 
igualdade – saúde, educação, trabalho entre outros. São 
chamados de direitos sociais não por serem direitos da 
coletividade, mas por alusão ao termo justiça social. Os 
titulares são os próprios indivíduos singularizados, ape-
sar dos mesmos poderem se voltar a coletividade. 

- 3ª Geração de direitos: direitos de titularidade difusa. 
Proteção do homem em sua forma coletiva, grupos, não 
mais individualmente. 

Característica: proteção do homem em grupos. Ex: di-
reito ao meio ambiente equilibrado, direito a paz. 

Conclusão 
A visão dos direitos fundamentais em termos de gera-

ções indica a evolução desses direitos no tempo. Cada di-
reito de cada geração interage com os das outras e, nesse 
processo, dá-se à compreensão. 
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Características dos direitos fundamentais 

- Universais e absolutos 
A questão da universalidade: direito previsto para todo 

homem, ainda que nem todo homem o exerça. 
Absoluto: os direitos fundamentais não são absolutos, 

apesar de gozarem de prioridade absoluta sobre qualquer 
outro direito. 

- Historicidade 
Os direitos fundamentais são um conjunto de facul-

dades e instituições que somente faz sentido num deter-
minado contexto histórico. A história permite entender a 
existência de cada um dos direitos. 

A história explica que os direitos possam ser apregoa-
dos em certa época, desaparecendo em outras, ou se mo-
difi cam no tempo. Verifi ca-se, portanto, a evolução dos 
direitos fundamentais. 

- Inalienabilidade e Indisponibilidade 
Inalienável: o titular do direito não pode impossibilitar 

o exercício para si mesmo. Encontra fundamento no valor 
da dignidade humana. A indisponibilidade gera nulidade 
de qualquer disposição contratual feita. 

Podem, tais direitos, terem seu exercício. Ex.: manifes-
tação religiosa em templo religioso diverso do seu. 

- Direitos humanos são direitos postulados em bases 
jusnaturalistas, contam índole fi losófi ca e não possuem 
como característica básica a positivação numa ordem ju-
rídica particular. 

- Direitos Fundamentais: é reservada aos direitos re-
lacionados com posições básicas das pessoas, inscritos 
em diplomas normativos de cada Estado. São direitos que 
vigem numa ordem jurídica concreta, sendo, por isso, ga-
rantidos e limitados no espaço e no tempo. 

- Vinculação dos Poderes Públicos 
O fato de os direitos fundamentais estarem previstos 

na Constituição torna-os parâmetros de organização e de 
limitação dos poderes constituídos. A constitucionalização 
dos direitos fundamentais impede que sejam considera-
dos meras autolimitações dos poderes constituídos - dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário -, passíveis de 
serem alteradas ou suprimidas ao talante destes. 

- Aplicabilidade imediata 
As normas que defi nem direitos fundamentais são nor-

mas de caráter preceptivo, e não meramente programáti-
co. Explicita-se, além disso, que os direitos fundamentais 
se fundam na Constituição, e não na lei - com o que se 
deixa claro que é a lei que deve mover-se no âmbito dos 
direitos fundamentais, não o contrário. 

A Constituição brasileira de 1988 fi liou-se a essa ten-
dência, conforme se lê no §1º do art. 5º do Texto, em que 
se diz que “as normas defi nidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata”. O texto se refere 
aos direitos fundamentais em geral, não se restringindo 
apenas aos direitos individuais.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

O caput do art. 5º é talvez um dos mais importantes 
artigos do texto constitucional, para não dizer o princi-
pal artigo da constituição federal. Esse artigo nos elenca 
cinco grupos de direitos que são amplamente protegidos 
pela nossa lei maior. A saber:

- Direito à vida (integridade física e moral), - direito à 
liberdade (manutenção de qualquer forma de manifes-
tação do indivíduo), - direito à igualdade (o tratamento 
da lei é conferido igualmente para todos), - direito à 
segurança (direito de todos – necessidade de leis que 
defi nam crimes e sanções) e – direito à propriedade 
(propriedade particular, privada, desde que atendida 
sua função social).

O direito à vida pressupõe a negativa do Estado de 
promover qualquer ato que ofenda a integridade física 
ou moral do indivíduo; por esta razão, proíbe-se a tortura 
ou qualquer exposição vexatória. Também não permite 
que a vida chegue ao fi m se não pelas causas naturais – 
caso venha ocorrer, o Estado oferece sanções àquele que 
promoveu o encurtamento da vida humana.

No que tange a liberdade, pode o indivíduo fazer tudo 
aquilo que a lei não proíbe, tem a faculdade de decidir os 
rumos de sua própria vida. Por esta razão sua liberdade 
de locomoção é amplamente protegida; dentro do con-
ceito de liberdade se enquadra o direito a manifestação 
de toda espécie: religiosa, de pensamento, de associa-
ção, ou seja, a todos é conferido o direito de expor seus 
pensamentos e suas escolhas. Neste ponto é importante 
demonstrar que essa liberdade de expressão não pode 
ocasionar danos a outrem de modo que se assim o fi zer, 
estará praticando ato contra terceiros e por isso poderá 
ser responsabilizado.

A igualdade também é dos pilares dos direitos fun-
damentais. Por conta desse princípio a lei deve conferir 
tratamento igualitário para todos; assim, não se permite 
qualquer espécie de distinção da lei, além de vedar toda 
espécie de discriminação.

A segurança é outro importante direito fundamental, 
pois compreende não apenas aquela que visa a proteção 
patrimonial (seja ele material ou mesmo imaterial), mas 
também a segurança jurídica. Deste modo, todo cidadão 
deve ter conhecimento das leis que regem o país para 
que não “sejam mais pegos de surpresa”. 

Por fi m, o direito à propriedade abarca o último grupo 
dos direitos fundamentais. A CF/88 confere a todo cida-
dão o direito à propriedade privada, particular. Porém, 
importante que aquele que detenha a propriedade se 
atente para a função social que a mesmo carrega.

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
gações, nos termos desta Constituição; 

Neste inciso está insculpido o princípio da isonomia, 
que é exatamente o tratamento igualitário, para todos, 
vedada qualquer forma de discriminação – modalidade 
de preceito universal. Segundo a Declaração Universal 
dos direitos do homem, “todos os seres humanos nas-
cem livres e iguais em dignidade e direitos.

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

Eis o princípio da legalidade. Referido princípio limi-
ta toda forma de arbitrariedade; evidente que o convívio 
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SÃO PAULO (MUNICÍPIO). LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. TÍTULO 
VI, CAPÍTULO 1, ARTIGOS 200 A 211. SÃO 
PAULO, 1990.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo volta aten-
ção especial à educação como uma atividade social do 
Município, seguindo diretrizes da Constituição Federal e 
da Constituição estadual paulista.

O artigo 6º da Constituição Federal menciona o direi-
to à educação como um de seus direitos sociais. A edu-
cação proporciona o pleno desenvolvimento da pessoa, 
não apenas capacitando-a para o trabalho, mas também 
para a vida social como um todo. Contudo, a educação 
tem um custo para o Estado, já que nem todos podem 
arcar com o custeio de ensino privado. 

Neste sentido, o artigo 205, CF, prevê: 

Art. 205, CF. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualifi cação para o trabalho.

Resta claro que a educação não é um dever exclusivo 
do Estado, mas da sociedade como um todo e, principal-
mente, da família. Depreende-se que educação vai além 
do mero aprendizado de conteúdos e envolve a educa-
ção para a cidadania e o comportamento ético em so-
ciedade – a educação da qual o constituinte fala não é 
apenas a formal, mas também a informal.

Por seu turno, o artigo 206 da Constituição estabelece 
os princípios que devem guiar o ensino: 

- “igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola”, que signifi ca a compreensão de que 
a educação é um direito de todos e não apenas 
dos mais favorecidos, cabendo ao Estado investir 
para que os menos favorecidos ingressem e per-
maneçam na escola; 

- “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e di-
vulgar o pensamento, a arte e o saber”, de forma 
que o ensino tem um caráter ativo e passivo, indo 
além da compreensão de conteúdos dogmático se 
abrangendo também os processos criativos; 

- “pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino”, de modo que não se entende haver um 
único método de ensino, uma única maneira de 
aprender, permitindo a exploração das atividades 
educacionais também por instituições privadas. 
A respeito das instituições privadas, o artigo 209, 
CF prevê que “o ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: I - cumprimento 
das normas gerais da educação nacional; II - au-
torização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico”; 

- “gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
ofi ciais”, sendo esta a principal vertente de imple-
mentação do direito à educação pelo Estado; 

- “valorização dos profi ssionais da educação esco-
lar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas”, bem 
como “piso salarial profi ssional nacional para os 
profi ssionais da educação escolar pública, nos ter-
mos de lei federal”, pois sem a valorização dos pro-
fi ssionais responsáveis pelo ensino será inatingível 
o seu aperfeiçoamento. Além disso, “a lei disporá 
sobre as categorias de trabalhadores considerados 
profi ssionais da educação básica e sobre a fi xação 
de prazo para a elaboração ou adequação de seus 
planos de carreira, no âmbito da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios” (artigo 
206, parágrafo único, CF); 

- “gestão democrática do ensino público, na forma da 
lei”, remetendo ao direito de participação popular 
na tomada de decisões políticas referentes às ativi-
dades de ensino; e

- “garantia de padrão de qualidade”, posto que sem 
qualidade de ensino é impossível atingir uma me-
lhoria na qualifi cação pessoal e profi ssional dos 
nacionais.  

O ensino universitário encontra respaldo no artigo 
207 da Constituição, tendo autonomia didático-científi -
ca, administrativa e de gestão fi nanceira e patrimonial, e 
sendo baseado na tríade ensino-pesquisa-extensão, dis-
ciplina que se estende a instituições de pesquisa cientí-
fi ca e tecnológica. Com vistas ao aperfeiçoamento desta 
tríade, autoriza-se a contratação de profi ssionais estran-
geiros.

Enquanto que os artigos 205 e 206 da Constituição 
possuem uma menor densidade normativa, colacionan-
do princípios diretores e ideias basilares, o artigo 208 
volta-se à regulamentação do modo pelo qual o Estado 
efetivará o direito à educação: 

Art. 208, CF. [...]
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela 
não tiveram acesso na idade própria; 
II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; 
III - atendimento educacional especializado aos por-
tadores de defi ciência, preferencialmente na rede re-
gular de ensino; 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando; 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementa-
res de material didático-escolar, transporte, alimenta-
ção e assistência à saúde.  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo. 
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§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à 
escola.

Interessante notar, em primeira análise, que o Estado 
se exime da obrigatoriedade no fornecimento de edu-
cação superior, no art. 208, V, quando assegura, apenas, 
o “acesso” aos níveis mais elevados de ensino, pesquisa 
e criação artística. Fica denotada ausência de compro-
metimento orçamentário e infraestrutural estatal com 
um número sufi ciente de universidades/faculdades pú-
blicas aptas a recepcionar o maciço contingente de alu-
nos que saem da camada básica de ensino, sendo, pois, 
clarividente exemplo de aplicação da reserva do possível 
dentro da Constituição. Ainda, é preciso observar que se 
utiliza a expressão “segundo a capacidade de cada um”, 
de forma que o critério para admissão em universidades/
faculdades públicas é, somente, pelo preparo intelectual 
do cidadão, a ser testado em avaliações com tal fi to, 
como o vestibular e o exame nacional do ensino médio.

O ensino básico possui conteúdos mínimos, fi xados 
nos moldes do artigo 210, CF: 

Art. 210, CF. Serão fi xados conteúdos mínimos para o 
ensino fundamental, de maneira a assegurar forma-
ção básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais. 
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem.

A menção do ensino religioso como facultativo reme-
te à laicidade do Estado, ao passo que a menção ao en-
sino de línguas de povos indígenas remete ao pluralismo 
político, fundamento da República Federativa.

O artigo 211, CF trabalha com a organização e cola-
boração dos sistemas de ensino entre os entes federati-
vos:

Art. 211, CF. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.
§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino 
e o dos Territórios, fi nanciará as instituições de ensino 
públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 
equalização de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino mediante assistência 
técnica e fi nanceira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios;  
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão 
prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
defi nirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório.  
§ 5º A educação básica pública atenderá 
prioritariamente ao ensino regular. 

Abaixo, seguem os artigos 200 a 211, que detalham 
questões fundamentais sobre a educação municipal pau-
lista:

Art. 200 - A educação ministrada com base nos prin-
cípios estabelecidos na Constituição da República, na 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspi-
rada nos sentimentos de igualdade, liberdade e soli-
dariedade, será responsabilidade do Município de São 
Paulo, que a organizará como sistema destinado à 
universalização do ensino fundamental e da educação 
infantil.
§ 1º - O sistema municipal de ensino abrangerá os 
níveis fundamental e da educação infantil estabele-
cendo normas gerais de funcionamento para as esco-
las públicas municipais e particulares nestes níveis, no 
âmbito de sua competência.
§ 2º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura cole-
giada, composto por representantes do Poder Público, 
trabalhadores da educação e da comunidade, segun-
do lei que defi nirá igualmente suas atribuições.
§ 3º - O Plano Municipal de Educação previsto no 
art. 241 da Constituição Estadual será elaborado pelo 
Executivo em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, com consultas a: órgãos descentralizados 
de gestão do sistema municipal de ensino, comunida-
de educacional, organismos representativos de defesa 
de direitos de cidadania, em específi co, da educação, 
de educadores e da criança e do adolescente e deverá 
considerar as necessidades das diferentes regiões do 
Município.
§ 4º - O Plano Municipal de Educação atenderá 
ao disposto na Lei Federal nº 9.394/96 e será 
complementado por um programa de educação 
inclusiva cujo custeio utilizará recursos que excedam 
ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4º, da 
Constituição Federal.
§ 5º - A lei defi nirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sis-
tema de ensino, o Município atenderá ao disposto no 
art. 211 e parágrafos da Constituição da República e 
garantirá gratuidade e padrão de qualidade de ensino.
§ 1º - A educação infantil, integrada ao sistema de en-
sino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação 
básica.
§ 2º - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cul-
tural e as condições de garantir a alfabetização.
§ 3º - A carga horária mínima a ser oferecida no siste-
ma municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias 
em 5 (cinco) dias da semana.



3

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 M
U

N
IC

IP
AL

§ 4º - O ensino fundamental, atendida a demanda, 
terá extensão de carga horária até se atingir a jornada 
de tempo integral, em caráter optativo pelos pais ou 
responsáveis, a ser alcançada pelo aumento progres-
sivo da atualmente verifi cada na rede pública muni-
cipal.
§ 5º - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a 
sua guarda durante o horário escolar.
§ 6º - É dever do Município, através da rede própria, 
com a cooperação do Estado, o provimento em todo 
o território municipal de vagas, em número sufi ciente 
para atender à demanda quantitativa e qualitativa do 
ensino fundamental obrigatório e progressivamente à 
da educação infantil.
§ 7º - O disposto no § 6º não acarretará a transfe-
rência automática dos alunos da rede estadual para 
a rede municipal.
§ 8º - Compete ao Município recensear os educandos 
do ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais e responsáveis, pela frequência à escola.
§ 9º - A atuação do Município dará prioridade ao en-
sino fundamental e de educação infantil.

Art. 202 - Fica o Município obrigado a defi nir a pro-
posta educacional, respeitando o disposto na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação e legislação aplicável.
§ 1º - O Município responsabilizar-se-á pela integra-
ção dos recursos fi nanceiros dos diversos programas 
em funcionamento e pela implantação da política 
educacional.
§ 2º - O Município responsabilizar-se-á pela defi nição 
de normas quanto à autorização de funcionamento, 
fi scalização, supervisão, direção, coordenação peda-
gógica, orientação educacional e assistência psicoló-
gica escolar, das instituições de educação integrantes 
do sistema de ensino no Município.
§ 3º - O Município deverá apresentar as metas anuais 
de sua rede escolar em relação à universalização do 
ensino fundamental e da educação infantil.

Art. 203 - É dever do Município garantir:
I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crí-
tico em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais 
das aulas, cursos, livros didáticos, manuais escolares 
e literatura;
II - educação infantil para o desenvolvimento integral 
da criança até seis anos de idade, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social;
III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso 
na idade própria;
IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições 
de aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a 
reinserção no processo de ensino de crianças e jovens 
em risco social, o analfabetismo digital, a educação 
profi ssionalizante e a provisão de condições para que 
o processo educativo utilize meios de difusão, educa-
ção e comunicação;
V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a 
demanda a partir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de en-
sino fundamental e da educação infantil, o Município 
diligenciará para que seja estimulada a cooperação 
técnica e fi nanceira com o Estado e a União, conforme 
estabelece o art. 30, inciso VI, da Constituição da Re-
pública. (Alterado pela Emenda 24/01)
 
Art. 204 - O Município garantirá a educação visando 
o pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o 
exercício consciente da cidadania e para o trabalho, 
sendo-lhe assegurado:
I - igualdade de condições de acesso e permanência;
II - o direito de organização e de representação estu-
dantil no âmbito do Município, a ser defi nido no Regi-
mento Comum das Escolas.
Parágrafo único - A lei defi nirá o percentual máximo 
de servidores da área de educação municipal que po-
derão ser comissionados em outros órgãos da admi-
nistração pública.

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do 
aluno que trabalha, inclusive para aqueles que a ele 
não tiveram acesso na idade própria.

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas 
com defi ciência dar-se-á na rede regular de ensino e 
em escolas especiais públicas, sendo-lhes garantido o 
acesso a todos os benefícios conferidos à clientela do 
sistema municipal de ensino e provendo sua efetiva 
integração social.
§ 1º - O atendimento às pessoas com defi ciência poderá 
ser efetuado suplementarmente, mediante convênios 
e outras modalidades de colaboração com instituições 
sem fi ns lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos 
responsáveis, que objetivem a qualidade de ensino, a 
preparação para o trabalho e a plena integração da 
pessoa defi ciente, nos termos da lei.
§ 2º - Deverão ser garantidas às pessoas com 
defi ciência as eliminações de barreiras arquitetônicas 
dos edifícios escolares já existentes e a adoção de 
medidas semelhantes quando da construção de novos.

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comuni-
dade do prédio escolar e de suas instalações, durante 
os fi ns de semana, férias escolares e feriados, na forma 
da lei.
§ 1º - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de 
qualquer natureza.
§ 2º - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município 
de São Paulo, será preservada para a construção de 
quadra poliesportiva, creche, centros de educação 
e cultura, bibliotecas e outros equipamentos sociais 
públicos, como postos de saúde. 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no míni-
mo 31% (trinta e um por cento) da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transfe-
rências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 
fundamental, da educação infantil e inclusiva.
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§ 1º - O Município desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adicio-
nais, provenientes da contribuição social do salário-
-educação de que trata o art. 212, § 5º, da Consti-
tuição da República, assim como de outros recursos, 
conforme o art. 211, § 1º da Constituição da República.
§ 2º - A lei defi nirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo 
de ensino- aprendizagem, bem como da educação 
infantil e inclusiva.
§ 3º - A eventual assistência fi nanceira do Município 
às instituições de ensino fi lantrópicas, comunitárias 
ou confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação 
mínima prevista no «caput» deste artigo. 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações 
completas sobre receitas arrecadadas, transferências 
e recursos recebidos e destinados à educação nesse 
período, bem como a prestação de contas das verbas 
utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profi ssionais do ensino.

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema munici-
pal de ensino será assegurada a gestão democrática, 
na forma da lei.

SÃO PAULO (MUNICÍPIO). LEI Nº 8.989, DE 
29 DE OUTUBRO DE 1979. ESTATUTO DOS 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. SÃO PAULO, 1979.

A Lei Municipal nº 8.989/1979 dispõe sobre o Esta-
tuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. 
Aplica-se aos funcionários da Prefeitura do Município de 
São Paulo (artigo 1o).

Seu inteiro teor pode ser acessado em:
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/

upload/negocios_juridicos/LEI%208989%2079.pdf

Abaixo, destacam-se os principais aspectos estrutu-
rais e normativos da legislação em comento:

TÍTULO I 
Disposições preliminares (artigo 1o a 9o)

Funcionários públicos são todos aqueles investidos 
em cargo público (conjunto de atribuições e 
responsabilidades), organizado em carreira, dividida 
em classes de cargos. Classe é o agrupamento de car-
gos públicos e carreira é o agrupamento de classes.

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA 
DE CARGOS 

Basicamente, provimento é a ocupação do cargo pú-
blico por uma pessoa, transformando-a em servidora 
pública, alterando o cargo público ocupado ou reinse-
rindo o servidor em cargo anteriormente ocupado; ao 
passo que a vacância é o que se dá quando um cargo 
fi ca livre, podendo ocorrer nos casos de: exoneração, 
demissão, promoção, transferência, aposentadoria, 
posse em outro cargo inacumulável ou falecimento.

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Seção I
Disposições preliminares (artigos 10 e 11)

O cargo público pode ser provido de forma originária, 
por meio da nomeação, ou de forma derivada, pelas 
vias da transposição, acesso, transferência, reintegra-
ção, readmissão, reversão, aproveitamento.
Para o provimento de cargo público, são requisitos mí-
nimos: nacionalidade brasileira ou equiparada; gozo 
dos direitos políticos; quitação com as obrigações mi-
litares e eleitorais; nível de escolaridade exigido para 
o exercício do cargo; idade mínima de dezoito anos; 
aptidão física e mental; boa conduta.

Seção II
 Do concurso público (artigos 12 a 14)

O concurso público tem validade de 2 anos, prorrogá-
veis por mais 2, sendo que suas regras são defi nidas 
em edital.

Seção III 
Da nomeação (artigos 15 e 16)

A nomeação para o cargo público pode ser efetiva ou 
em comissão. Na primeira, o servidor é obrigado a 
ingressar mediante concurso público, se sujeitando a 
regime de carreira. Na segunda, o servidor é nomeado 
em cargo de confi ança, que não se organiza em car-
reira e é de livre exoneração.

Seção IV 
Da estabilidade (artigos 17 a 19)

Com 3 anos de exercício, caso aprovado em estágio 
probatório, o servidor adquire estabilidade.

Seção V
Da posse (artigos 20 a 24)

A investidura em cargo público ocorre com a posse. 
A posse é a aceitação de deveres e responsabilidades, 
prestando termo de compromisso, devendo ocorrer em 
15 dias da publicação do ato de provimento, prorrogá-
vel por mais 15. Após a posse, o servidor deve entrar 
em exercício.
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SÃO PAULO (MUNICÍPIO). SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. COORDENA-
DORIA PEDAGÓGICA. CURRÍCULO DA CI-
DADE: EDUCAÇÃO INFANTIL. SÃO PAULO: 
SME/COPED, 2019. P. 11 – 62. 

APRESENTAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Educação (SME) 
/ Coordenadoria Pedagógica – Divisão da 
Educação Infantil (COPED-DIEI), com o Gru-
po de Trabalho constituído em agosto de 
2017, por todos os segmentos presentes nas 
Unidades Educacionais (UEs) das 13 Direto-
rias Regionais de Educação (DREs), apresen-
ta as Orientações Curriculares da Cidade – 
Educação Infantil, resultado de um trabalho 
coletivo de concepção, escrita e publicação. 

#FicaDica

Durante a construção, optamos por fazer os movi-
mentos de reorganização curricular conforme segue: 
materializar as concepções e princípios do Currículo Inte-
grador da Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), reco-
nhecendo a sua relevância, bem como a importância da 
continuidade nos processos educativos, que se iniciam na 
Educação Infantil (EI) e seguem pelo Ensino Fundamental 
(EF); dar prosseguimento às formações que consolidam 
a escuta, o protagonismo e a autoria infantil; valorizar o 
papel das(os) educadoras(es) da primeira infância, com-
preendendo que o protagonismo infantil ocorre simul-
taneamente ao protagonismo docente, numa relação de 
interdependência e sem subordinações; dar visibilidade 
aos bebês, que por muitos anos não foram entendidos 
como sujeitos de suas aprendizagens, anunciando-os 
e considerando-os em suas especificidades; respeitar o 
percurso de mais de 80 anos da Rede Municipal de Edu-
cação de São Paulo (RME-SP), considerando suas histó-
rias, conquistas e até mesmo dissonâncias.

Ao tomarmos estas decisões coletivas, surgiram 
grandes desafios: como materializar os princípios e con-
cepções sem apresentar um receituário? como ajudar 
na reflexão docente sem ser prescritivo? como contem-
plar realidades tão diversas da RME-SP? como envolver 
a RME-SP na construção deste material? Em dezembro 
de 2017, realizamos o I Seminário: “Percursos do Currí-
culo e da Avaliação na/da Educação Infantil na Cidade 
de São Paulo”, quando tomamos a decisão de ampliar 
os interlocutores, assim constituindo o Grupo de Estu-
dos e Práticas Pedagógicas (GEPP – Currículo), composto 
de 200 membros de todos os segmentos da RME-SP das 
13 Diretorias Regionais de Educação. O GEPP – Currículo 
tornou-se uma instância deliberativa, organizativa e exe-
cutiva para a construção deste material. 

No decorrer de 2018, realizou-se um trabalho cola-
borativo no qual profissionais com percursos distintos 
dialogaram, debateram, compartilharam experiências, 
refletiram, aprenderam e ensinaram. E, apesar de pontos 

de vista diferentes, tinham um objetivo comum: a busca 
da melhoria da qualidade da Educação Infantil pública 
paulistana aos bebês e às crianças. Concomitantemen-
te, o GEPP de Avaliação da/na Educação Infantil, com 60 
participantes, deu continuidade aos estudos e debates 
iniciados em 2017. Consultamos as UEs e equipes da su-
pervisão escolar ao longo de 2018, com a participação 
de 85% das unidades diretas e parceiras que compõem a 
RME-SP na primeira e 74% na segunda consulta pública. 
As consultas se constituíram em momentos formativos, 
pois ao se debruçar cuidadosamente na leitura do ma-
terial, sinalizando ponderações, comparações, inconsis-
tências e elogios, geraram-se coletivamente processos 
reflexivos.

No mesmo ano, promovemos o II, III e IV Seminário: 
“Percursos do Currículo e da Avaliação na/da Educação 
Infantil na Cidade de São Paulo”, e trinta e nove seminá-
rios regionais, nos quais foram narradas experiências de 
professoras(es) e gestoras(es) acerca dos seus saberes-
-fazeres que materializavam as concepções e princípios 
que estão presentes neste documento. Ao advogarmos 
que as práticas cotidianas na Educação Infantil são per-
meadas de significado e devem romper com divisões ar-
bitrárias de tempo, espaço e material, não poderíamos 
ser contraditórios e lidar de forma distinta com a for-
mação dos profissionais que estão nas UEs diariamente. 
Assim, entendemos que a formação da RME-SP, para im-
plementação deste documento, iniciou-se desde o lan-
çamento do Currículo Integrador da Infância Paulistana 
(SÃO PAULO, 2015a) e continuou ao longo dos anos até 
os debates que originaram este material. 

As concepções presentes no Currículo Integrador da 
Infância Paulistana (SÃO PAULO, 2015) geram uma forma 
de pensar, estruturar e fazer o cotidiano que o atual do-
cumento vem expressar em forma de orientações curri-
culares. Compreendemos que as orientações curriculares 
expressas por um documento só se efetivam nas práticas 
cotidianas, na relação entre gestoras(es), professoras(es), 
funcionários, familiares/responsáveis, bebês e crianças. 
Segundo Sacristán: “o valor de qualquer currículo, de 
toda proposta de mudança para a prática educativa, se 
comprova na realidade na qual se realiza, na forma como 
se concretiza em situações reais. 

O currículo na ação é a última expressão de seu va-
lor, pois, enfim, é na prática que todo projeto, toda ideia, 
toda intenção, se faz realidade de uma forma ou outra; 
se manifesta, adquire significado e valor, independen-
temente de declarações e propósitos de partida.” (SA-
CRISTÁN, 1998, p. 201). Imbuídos dessa compreensão, 
reconhecemos e apresentamos como imprescindíveis os 
momentos formativos nas UEs, nas DREs e na SME.

Este documento estruturou-se buscando estabelecer 
um diálogo entre os pressupostos teóricos que o emba-
sam e as práticas vivenciadas nas UEs da RME-SP. Entre 
idas e vindas, acertos e equívocos, fomos consolidando 
a ideia de utilizarmos cenas ao longo do material. Não 
usamos este termo na perspectiva de parecer compreen-
der o que retratam como uma encenação, ao contrário, 
embasamos a escolha na perspectiva de contemplarmos 
o protagonismo de todos os atores das UEs. 

Esclarecemos: Este material está constituído em sua 
integralidade por relatos desenvolvidos em nossa RME-
-SP. Fizemos questão de mencionar todas as UEs que se 
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dedicaram à escrita das cenas no final do documento, e 
desejamos que todos possam se ver representados neste 
material. Para aquelas UEs que já avançaram em todas as 
proposições, vale resgatar como foi o caminho para che-
garem a esse momento. Naquelas que estão no processo 
de modificar as suas práticas, as cenas e suas análises 
serão instrumentos muito importantes para esse movi-
mento. Por fim, as UEs que hoje veem as proposições 
aqui descritas como impossíveis de serem efetivadas te-
rão a singular oportunidade de refletirem coletivamente 
por quais trilhas poderão revisitar seus fazeres. 

As cenas possibilitam materializarmos os princípios e 
os conceitos presentes no Currículo Integrador da Infân-
cia Paulistana (SÃO PAULO, 2015a), sem cairmos em um 
receituário e, ao mesmo tempo, permitem às UEs anali-
sarem suas práticas em relação ao que é narrado. Isso é a 
maior riqueza deste material. Não há uma análise única, 
uma forma modelar de proceder, nem uma prática que 
não possa melhorar, e todas as UEs podem e devem su-
perar tudo que é indicado nas cenas. A premissa para 
tanto é que se tenha um trabalho coletivo para alcançar 
tais objetivos.

Ao utilizarmos as cenas como possibilidade de refle-
xão, problematização e transformação de concepções e 
práticas, explicitamos nossa crença na narrativa como 
procedimento de formação e de constituição do currí-
culo vivido. A narrativa inventa outra lógica de formação. 
Quando narramos sobre nossas experiências, nos trans-
formamos. Ao narrarmos uma história, acabamos por 
fazer a escuta da nossa própria experiência. Do mesmo 
modo, quando escutamos a narrativa do outro, somos 
tocados por ela, podemos dialogar e refletir, incorpo-
rando-a ou não em nossa experiência. Neste documento 
de orientação curricular, é preciso pensar as cenas como 
“narrativas-mestres”, porque são promotoras de signifi-
cados que abrem para a criação de outras narrativas. 

Quem narra fábula, vai ao encontro do outro e ao en-
contro de si mesmo. Quem escuta uma narrativa pode, 
inspirado nela, imaginar outras possibilidades, criar e vi-
ver novas experiências. Nossa aposta é que as narrativas 
contidas nas cenas possam ampliar o diálogo permitindo 
a partilha de crenças, significados e sentidos, e inspirar 
a construção de um currículo que promova alargamen-
to das experiências vividas com os bebês e as crianças. 
Ao término de algumas cenas há caixas denominadas 
Reflexões Pedagógicas. Nelas estão contidas possibili-
dades de reflexão e aprofundamento ao que é narrado 
na cena. Novamente, não foi intenção criar uma forma 
modelar, tanto que as reflexões assumem estruturas tex-
tuais diversas. Optamos por não fazer esse movimento 
em todas as cenas para evitar cansar as(os) leitoras(es) 
e para oportunizar que cada UE produza suas próprias 
Reflexões Pedagógicas coletivamente. Afinal, quando um 
coletivo produz reflexões, somam-se pontos de vistas di-
versos que sempre acrescentam aspectos não pensados 
individualmente ou em outros coletivos. 

Considerando a possibilidade de aprofundar as temá-
ticas abordadas neste documento, optamos por incluir 
caixas de texto na cor amarela denominadas “Para Saber 
Mais...”, que indicam leituras, fontes e a interlocução com 
outros documentos de autoria da SME. Há também des-
taque para o diálogo com os Indicadores de Qualidade 

da Educação Infantil Paulistana, que estão sinalizados em 
caixas na cor lilás no corpo do texto. Por fim, as metas 
(apresentadas neste documento de forma simplificada, 
a maneira completa está disponível na versão on-line 
do Currículo da Cidade – Educação Infantil) e ações para 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS/ONU) estão sinalizadas na lateral do texto em 
caixas na cor cinza. O Currículo Integrador da Infância 
Paulistana (SÃO PAULO, 2015), bem como a Orientação 
Normativa 01 (SÃO PAULO, 2013a) e os Indicadores de 
Qualidade da Educação Infantil Paulistana já sinaliza-
ram e apresentaram a importância de registro docente 
na constituição de uma escola da infância de qualidade. 
Imbuídos dessa certeza, constituímos um Grupo de Tra-
balho de Registro com especialistas da RME-SP da área 
e produzimos a Orientação Normativa de Registro que 
complementa as discussões contidas nesse documento 
para apresentar e fornecer condições teórico-práticas 
para efetivarmos um currículo no qual o protagonismo 
infantil e docente vá além do discurso. 

Esperamos que a leitura deste documento, aliada ao 
processo reflexivo (partilhado e colaborativo) das ações 
cotidianas, possa apoiar a contínua construção de um 
trabalho de qualidade com os bebês e as crianças. Es-
tas são proposições que desejamos com um documento 
curricular que legitime as experiências vividas nas UEs, 
um currículo verdadeiramente inclusivo, equitativo e in-
tegrador, que contribua para a materialização de uma 
Educação Infantil de Qualidade na qual os bebês e as 
crianças possam viver plenamente suas infâncias.

A ESCOLA COMO ESPAÇO SOCIAL DA ESFERA PÚ-
BLICA

A educação é um processo social. As pessoas se edu-
cam e são educadas cotidianamente nas suas relações 
interpessoais, nas ações de convivência, no trabalho, no 
lazer, nos diálogos produzidos nos espaços públicos e 
privados e também nas interações com as informações 
a partir de diferentes tecnologias. A educação é um bem 
público e um valor comum a ser compartilhado por to-
dos. Ela possibilita constituir uma vida comum nos ter-
ritórios. É um direito de todos, tendo importante papel 
na constituição subjetiva de cada sujeito e possibilitando 
a participação nos grupos sociais. É pela educação que 
uma sociedade assegura a coesão e a equidade social, a 
solidariedade e, num movimento complementar, o de-
senvolvimento pessoal de todos e de cada um. 

Os bebês e as crianças nascem em seus grupos fami-
liares, e essa é a primeira instituição a lhes oferecer um 
modo de viver e de realizar tarefas do cotidiano como 
comer, brincar, vestir-se, isto é, aprender ao estar ativa-
mente se socializando. Vindos de diferentes experiências 
em espaços privados, os bebês e as crianças encontram-
-se na escola (o termo “escola” neste documento será 
tomado como instituição de vivências de infâncias, de 
interações sociais e culturais, de aprendizagens e de-
senvolvimento) e iniciam as suas jornadas na Educação 
Infantil ampliando e pluralizando as suas experiências 
humanas. 

Os bebês e as crianças aprendem especialmente ao 
estabelecer interações e ao realizar brincadeiras. Estas 
são situações de vida autênticas, pois não prescindem 
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das relações e dos vínculos entre as pessoas, de contex-
tos e de repertórios de práticas. A aprendizagem está 
presente na realização de todas as práticas da vida coti-
diana (LAVE, 2015; ULMANN, BROUGÈRE, 2013). 

Por esse motivo, os documentos curriculares apon-
tam apenas as possibilidades educativas, mas os proces-
sos de educação e as aprendizagens são decididos no 
dia a dia pelos sujeitos. Educar no Centro de Educação 
Infantil (CEI), na Escola Municipal de Educação Infantil 
(EMEI), nos Centros Municipais de Educação Infantil (CE-
MEI), nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos (EMEBS), nos Centros de Educação Infantil Indíge-
na (CEII), nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental 
(EMEF) é oferecer situações e constituir propostas que 
estejam vinculadas às necessidades autênticas dos bebês 
e das crianças, às suas perguntas, aos seus gestos, às suas 
experiências, realizando articulações e tecendo configu-
rações entre as culturas da vida e as culturas da escola. 

Para um bebê ou uma criança, ingressar numa esco-
la de Educação Infantil significa aprender a conviver na 
esfera pública, reunir-se com outras crianças e adultos, 
participar de distintos universos materiais e simbólicos, 
compartilhar diversidades e constituir perspectivas co-
muns a partir de pontos de vista singulares. Como vimos, 
a educação é um processo social que ocorre na partilha 
da vida comum. A cultura, a ciência e a tecnologia nasce-
ram nos processos de qualificação da vida dos diferentes 
grupos sociais, pois esses grupos queriam garantir a sua 
sobrevivência. Pensamentos e convicções, ferramentas e 
instrumentos foram produzidos ao longo de milênios de 
existência humana para possibilitar — ou facilitar — o 
bem-estar, a constituição de valores comuns que tecem 
a solidariedade e a coesão social, para alimentar a ima-
ginação e conferir sentido à vida. Portanto, a educação é 
um bem público, e ter acesso à escola pública e laica é 
um direito de todos os bebês e crianças brasileiras e um 
dever do Estado.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil – DCNEI (BRASIL, 2010a), em seu artigo sétimo, 
afirmam que este nível educacional exerce uma tripla 
função na sociedade brasileira. A primeira é a função so-
cial do acolhimento dos bebês e das crianças no sentido 
de assumir a responsabilidade de cuidá-las e educá-las 
em sua integralidade no período em que estão na ins-
tituição, complementando e compartilhando a ação da 
família/responsáveis. A segunda é a função política de 
promover a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se 
refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de 
vivências das infâncias. Em essência, isso significa con-
tribuir para que bebês e crianças usufruam de seus di-
reitos civis, humanos e sociais, exercendo o seu direito 
à participação. A terceira é a função pedagógica, pois a 
escola é um lugar privilegiado tanto para a ampliação 
e diversificação de repertórios, saberes e conhecimentos 
de diferentes ordens como para estabelecer o encontro 
e a convivência entre bebês, crianças e adultos, a fim de 
construir outras formas de sensibilidade e sociabilida-
de que constituam subjetividades comprometidas com 
a ludicidade, a educação inclusiva, a democracia, a sus-
tentabilidade do planeta, o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gê-

nero, regional, linguística, religiosa. A Educação Infantil 
em seu cuidar e educar assume o compromisso com a 
humanização dos bebês e das crianças e não apenas com 
a instrução. 

O Currículo Integrador da Infância Paulistana assume 
esse papel: Nesse sentido, é desafio e propósito do Cur-
rículo Integrador comprometido com a qualidade social 
da educação considerar a diversidade que compõe as in-
fâncias que habitam a cidade e se contrapor às desigual-
dades (étnicas, raciais, etárias, de gênero, econômicas, 
geográficas, religiosas) que condicionam a vida de bebês 
e crianças. (SÃO PAULO, 2015a, p. 13) O compromisso 
com essas diferentes funções encaminha para o desafio 
de materializar essas concepções nas práticas educativas 
realizadas nas instituições designadas para a educação 
dos bebês e das crianças. No Brasil são consideradas 
crianças as pessoas de 0 a 12 anos de acordo com o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990). 

Do ponto de vista conceitual, os bebês estão incluí-
dos no grupo das crianças. Porém, é muito importante 
fazer a distinção para visibilizá-los e atender as suas es-
pecificidades. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) constitui a etapa da Educação Infantil 
composta por creche e pré-escola como aquela ofere-
cida para crianças de 0 até 5 anos e 11 meses. É preciso 
considerar que muitas completarão os 6 anos no último 
ano da Educação Infantil. As legislações e os documentos 
educacionais que definem a Educação Infantil, entre eles 
a Declaração dos Direitos das Crianças, a Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), a LDB (BRASIL, 1996), as DCNEI 
(BRASIL, 2010a), o Currículo Integrador da Infância Pau-
listana (SÃO PAULO, 2015a), e os Indicadores de Qualida-
de da Educação Infantil Paulistana (SÃO PAULO, 2016a), 
provocaram o redimensionamento do papel da escola, 
dos bebês, das crianças e dos adultos. 

Eles indicam a necessária recriação da Educação In-
fantil e reinvenção de seus procedimentos pedagógi-
cos, isto é, outra concepção de crianças de zero a seis 
anos comprometida com a vida atual delas em relação 
aos princípios apresentados. Para isso, é preciso muita 
atenção na definição dos caminhos educativos para essa 
escola, pois há muitos percursos possíveis. Recriar a es-
cola de Educação Infantil é superar compreensões assis-
tenciais, compensatórias e antecipatórias, que priorizam 
a guarda, a proteção e a moralização dos bebês e das 
crianças, assim como limitar-se à compreensão de que a 
Educação Infantil é um importante recurso para garantir 
as aprendizagens necessárias para o sucesso da criança 
na escola. 

A escola pública tem como objetivo principal oferecer 
às novas gerações oportunidades para encontrar pessoas 
e conhecimentos que lhes possibilitem experiências, que 
provoquem e gerem acontecimentos, intercâmbios, con-
seguindo constituir modos de ser e de participar da vida 
social. Ao interagir nas brincadeiras, explorações e inves-
tigações, os bebês e crianças vivenciam experiências e 
aprendem as estratégias de convivência que foram cons-
tituídas historicamente nas diferentes culturas, interagin-
do com os distintos saberes e os conhecimentos. 

As Unidades de Educação Infantil (EI), de acordo com 
Moss (2009), são lugares de encontro, espaços da esfe-
ra pública onde as pessoas (bebês, crianças e adultos) 
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constroem suas histórias pessoais e coletivas. Trata-se de 
um lugar para estar, viver, aprender, (re)conhecer, (re)ver 
e (re)pensar o mundo e a vida a partir das experiências 
estabelecidas. A escola é um lugar onde se aprende a 
conduzir a existência, tendo em vista o interesse comum, 
e não apenas os desejos e interesses individuais. Na 
Educação Infantil, os espaços possibilitam o exercício da 
ação coletiva e da autonomia dos bebês e das crianças 
nas suas investigações, isto é, na sua descoberta de si 
e dos outros e no conhecimento do mundo. Estar nes-
se espaço educativo possibilita aos bebês e às crianças 
criar uma voz própria, com autoria e protagonismo. É um 
tempo para identificar os seus sentimentos e desejos, 
construir um estilo pessoal frente ao mundo, aprender a 
compreender as pessoas e a diversidade de seus modos 
de ser e estar, fazer escolhas desenvolvendo significados 
pessoais e significações sociais. Por isso, o acolhimento 
dos bebês e das crianças, essencial na construção de sua 
identidade, é um compromisso. 

Cabe aos profissionais ter atenção aos espaços orga-
nizados para as vivências oferecidas, os tempos para as 
elaborações, as críticas, as releituras e as materialidades 
para as criações e os questionamentos que os bebês e 
as crianças evidenciam, sejam eles verbais ou gestuais. 
É preciso sustentar a possibilidade de que cada bebê e 
criança que esteja nas Unidades Educacionais (UEs) seja 
convidado a reinventar e transformar o mundo.

OS TERRITÓRIOS COMO ELEMENTOS DA VIDA CO-
MUM 

Os termos “território” e “cultura” estão muito imbri-
cados e configuram significação de grande importância 
quando se reflete sobre a educação de bebês e crianças 
pequenas. Um território não é um lugar com uma forma 
definitiva; ele é um cenário constantemente renovado, 
onde as atividades — desde as mais cotidianas até aque-
las mais especializadas — são criadas a partir da herança 
cultural do povo que nele vive, em suas relações com os 
processos globais. Durante muito tempo, a ideia de ter-
ritório foi definida pelo seu recorte, natural ou político, 
e recebia o nome de Nação (cultural) ou Estado (polí-
tico). Porém, no presente momento, podemos observar 
a passagem do território Nação-Estado para um territó-
rio transnacional: no qual a interdependência global cria 
uma nova realidade. 

Os territórios tornam-se cada vez mais globalizados, 
e as configurações sociais são constantemente renova-
das por fluxos que ultrapassam fronteiras e se tornam 
presentes na vida cotidiana. No entanto, um território, 
mesmo quando globalizado, não possui o domínio sobre 
a vida de todos. Um território é sempre um espaço de 
disputa de poder, para colonizar ou para superar subor-
dinações e contestar processos de colonização. Portanto, 
todo território é um espaço social em que forças econô-
micas, políticas, culturais estão em permanente tensão, 
disputando a hegemonia. Os territórios estão localizados 
em um espaço geográfico, um território em movimento 
— de coisas e de pessoas. Milton Santos (2001) consti-
tuiu o par conceitual “mundo” e “lugar”. 

O mundo é o campo das possibilidades, e o lugar é 
o espaço do acontecer solidário (categoria concreta), da 
existência e da coexistência, onde se recebem os impac-

tos do mundo. Os lugares são configurados pelo mun-
do, mas é neles que está situada uma possibilidade de 
resistência. A comunidade é a vida vivida no território. 
De acordo com Milton Santos, o território usado é um 
espaço geográfico e social que contém a vida humana 
em suas peculiaridades, diversidades e similaridades. 
O espaço local, a comunidade, o bairro são elementos 
iniciais de vínculo dos seres humanos ou das comuni-
dades com a sociedade maior; é nela que acontece ou 
não a possibilidade da mobilidade. Cidades de grandes 
dimensões, como São Paulo, abrigam vários territórios 
horizontais — contíguos, das relações de vizinhança, ou 
territórios em rede de verticalidade, globalizados e vivi-
dos por conexões virtuais. Os bebês e as crianças devem 
ter direito aos territórios da sua cidade. De acordo com F. 
Tonucci, os adultos adaptaram as cidades às suas neces-
sidades — especialmente as dos seus carros (seus brin-
quedos preferidos). 

Com isso, excluíram os idosos, as pessoas com defi-
ciência, os bebês e as crianças. As cidades estão perigo-
sas, os bebês e as crianças cada vez mais ficam em casa 
em frente a telas. Vivem o paradoxo de serem “bombar-
deados” de informação pelas redes sociais, pelos games, 
pelo telefone celular, pela televisão, mas não têm auto-
nomia para realizar movimentos e deslocamentos. Para 
o autor, é preciso escutar a “imaginação criadora” das 
crianças e, com a ajuda delas, salvar as nossas cidades. 
A seguir, vamos acompanhar parte de um longo projeto 
que escutou as crianças e ampliou os territórios da esco-
la, ocupando os espaços possíveis para a brincadeira no 
território e na cidade, como sugere F. Tonucci.

Cena 1 

Conseguimos junto às crianças e suas famílias/res-
ponsáveis tornar a viela atrás da escola — uma passa-
gem escura, com entulhos e, por isso, perigosa — um 
lugar revitalizado. É claro que nenhum trabalho de qua-
lidade social se faz sem constantes acompanhamentos; 
não é apenas uma ação que, depois de realizada, possa 
ser esquecida. É por isso que o projeto teve continuidade 
com as brincadeiras que podem acontecer além da esco-
la; nesse sentido, visitamos com as crianças os espaços 
comerciais do bairro, suas casas e, por fim, uma praça 
pública, que é um ótimo lugar para brincar.

As crianças vão até lá fazendo muitas observações 
que nós, enquanto adultos, por vezes não percebemos 
nem paramos para notar. Elas comentam o quanto as 
pinturas das casas são interessantes e revelam sobre as 
pessoas que ali moram, as próprias construções, a quan-
tidade de lixo nas ruas, etc. O passeio deixa de ser so-
mente um momento de lazer e diversão com os colegas: 
torna-se também um momento de estudo do meio, uma 
oportunidade de aprendizagem. Percebemos que era 
preciso cuidar da praça — esse importante espaço de 
brincadeira — e torná-la nossa. Iniciou-se então o pro-
cesso de revitalização da praça. 

Preparamos com as crianças um evento para limpeza, 
de forma que as famílias/responsáveis compreendessem 
que ali é um espaço possível de vivência e experiências 
do brincar. Tivemos, por fim, a reinauguração da praça e 
seguimos todas as semanas indo até lá, levando mate-
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